

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    Aos meus pais, por serem fortaleza e meus maiores incentivadores. Obrigada por todos os sacrifícios feitos em favor da minha educação e pelo ensinamento de valores tão essenciais à minha vida. Faço da saudade um motivo para que tudo valha a pena, pois sei que minha realização também é de vocês.


  




  

    
INTRODUÇÃO





    Adaptabilidade é o substantivo que permeia a existência humana. O desígnio final em toda transformação foi sempre o mesmo: manter sua integridade fisiológica e existência digna. A partir da consolidação do modo de produção capitalista, o atendimento destas necessidades ocorre através da venda do trabalho aos empreendimentos econômicos. Feliz aquele que consegue tirar da venda de seu tempo, força física e intelectual, alegria e realização. Muitos não conseguem ao menos ingressar no mercado de trabalho formal, muitas vezes por falta de oportunidade para atingir as competências e qualificações necessárias para tanto.




    O mercado de trabalho, estabelecido pelo sistema capitalista, transformou-se por diversas vezes, muitas vezes em consonância com as transformações da sociedade e outras para fomentar o próprio sistema. Este mercado é disponibilizado pelos empreendimentos econômicos, que precisam perseguir firmemente seus objetivos para manter sua atividade viável, oportunizando assim postos de trabalho. Para a manutenção da competitividade, as empresas precisam estar constantemente inovando.




    Toda vez que ocorre uma mudança abrupta, a esta é atribuído o nome de revolução, que é o que está acontecendo atualmente, de forma gradual e espargida em todos os continentes, sendo possível vivenciar a passagem da terceira para a quarta revolução industrial. Essas transformações que ocorrem dia após outro, em toda sociedade, trazem consigo não apenas benefícios, mas também incertezas. Dentre as incertezas que causam maior preocupação, está o futuro do trabalho humano enquanto direito social e instrumento para a realização de outros tantos.




    É em razão disso que o objeto do presente estudo é o trabalho humano na Quarta Revolução Industrial. A Quarta Revolução Industrial, também conhecida por Indústria 4.0, teve início na Alemanha e está em difusão global, é marcada pelas chamadas indústrias inteligentes e digitalizadas, que, por meio da adoção de alta tecnologia e inteligência artificial, misturam a realidade física e digital. Nessas indústrias inteligentes, o trabalho é diretamente afetado. Primeiro em razão das formas alternativas de realização, que ensejam o desemprego tecnológico, e segundo pela falta de trabalhadores capacitados. Para tanto, a problematização gira em torno da seguinte indagação: Como manter o trabalho humano e, consequentemente, a realização dos direitos sociais, frente à Indústria 4.0?




    Por conseguinte, o presente estudo tem por objetivo compreender quais competências serão necessárias para este novo profissional; o modo como essas competências serão desenvolvidas e como possibilitar que os indivíduos tenham acesso e permaneçam em um mercado de trabalho altamente tecnológico. São estes os questionamentos que o presente estudo objetiva atender para que se possa resolver a problematização.




    A importância de buscar responder a esses questionamentos se deve aos próprios fundamentos da República e da ordem econômica brasileira, uma vez que, nos termos do artigo 1ª da Constituição Federal, a dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa são fundamentos da República Federativa do Brasil, bem como nos termos do artigo 170 da Constituição Federal a ordem econômica é fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tendo por finalidade assegurar a todos a existência digna.




    A pesquisa será desenvolvida por meio do método dedutivo e quanto ao procedimento técnico a pesquisa bibliográfica. Para tanto, o trabalho parte dos aspectos das revoluções industriais e suas principais consequências. Iniciando pela construção e consolidação do sistema capitalista, principal fomentador das inovações.




    Na perspectiva do trabalho humano, são abordados os efeitos da indústria 4.0 no trabalho, bem como feita a análise das competências necessárias para o profissional 4.0, para preservação de seu trabalho e atendimento da dignidade humana, requisito do bem-estar social. Para tanto, o terceiro capítulo aborda as políticas públicas e responsabilidade social das empresas para capacitação profissional. Em razão das reestruturações produtivas advindas da quarta revolução industrial e diante de uma sociedade de bem-estar social, Estado e iniciativa privada precisarão atuar em conjunto na busca pelo menor prejuízo social possível.




    Por fim, no quarto capítulo, são expostas as alternativas de novos enfrentamentos para a construção de uma relação de trabalho sustentável. Isso porque o trabalho necessita ser pensado para as futuras gerações. Para tanto, serão expostos aspectos de uma cultura empresarial sustentável; inovações empresariais em consonância com a proteção dos direitos sociais; e alternativas para garantir a utilização eficaz da tecnologia mantendo a preservação do trabalho humano.


  




  

     CAPÍTULO 1 AS REVOLUÇÕES INDUSTRIAIS E SUAS PRINCIPAIS CONSEQUÊNCIAS




    Desde que o indivíduo deixou o forrageamento de lado, ou seja, deixou de andar à procura de alimentos, para fixar morada e se dedicar à agricultura como forma de sobrevivência, continua em constantes mudanças para alcançar o mesmo objetivo: garantir o atendimento de suas necessidades básicas.




    As mudanças na história da humanidade são sentidas de forma mais contundente a partir de revoluções, que alteram o modo de produzir, de consumir, de se relacionar, enfim, de viver; e foi fazendo uso do seu direito natural de igualdade e liberdade, que o homem passou a vender sua força de trabalho.




    Dando um salto na história, o modo de produção capitalista, com datação a partir da Revolução Francesa (1789), produziu os conceitos de “trabalhador livre”, venda do trabalho, meios de produção e a máxima extração da mais valia.




    A partir da consolidação deste modo de produção, houve uma alteração após a outra, visando diminuir os custos e maximizar os resultados financeiros. Estas alterações se deram por meio das revoluções industriais que, além de causarem efeitos no modo industrial, quer dizer as várias formas de aplicação da tecnologia nas relações de trabalho, também alteraram os aspectos econômicos, ambientais, sociais e consumeristas. Assim, compreender o capitalismo é imprescindível para que se possa evoluir no presente trabalho.




    1.1. CONSTRUÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO MODO DE PRODUÇÃO CAPITALISTA




    O modelo de produção capitalista foi relevante para o desenvolvimento da sociedade, da história e do mundo do trabalho. A partir deste sistema, e explicando aqui de uma forma bastante simplificada, a busca pelo aumento do capital proporcionou grandes revoluções, a criação de grandes economias e constantes modificações nas relações de trabalho.




    Insta destacar que a economia de mercado, que é parte do modo de produção capitalista, é muito antiga, compreendendo as diferentes organizações sociais ao longo da história. A diferença é que a produção que antes era de subsistência, de pequena escala ou para feiras sazonais, tornou-se vultosa e movimentou todas as esferas da sociedade.




    Para compreender a origem deste sistema, é importante mencionar o período que lhe antecedeu, qual seja, o Feudalismo, e a forma como ocorreu a transição de um sistema para o outro.




    O Feudalismo foi o sistema socioeconômico que precedeu o Capitalismo. O servo ou camponês pagava ao senhor feudal com parte de sua colheita ou trabalho em troca de proteção. Era um sistema de serviços e obrigações mútuas.




    Os servos, apesar de serem explorados, não se equiparavam aos escravos, visto que viviam com suas famílias, não podendo haver a separação de suas terras, a diferença entre as duas situações é que “enquanto o escravo era patrimônio dos senhores, podendo ser vendido, trocado ou alugado, ao servo a terra pertencia e a ela era vinculado” (DA ROCHA, PORTO, FONSECA, 2020, p. 23). Já a propriedade das terras estava em sua maioria nas mãos da Igreja Católica, nesta mesma época, o ensino religioso teve forte influência na Europa Ocidental; o que fazia da igreja a instituição mais próxima de um governo forte e centralizado (HUNT, 1989, p. 7).




    O aumento da produtividade agrícola, motivada pelas mudanças de técnicas de produção, causou uma série de transformações, resultando no aumento das cidades, dos produtos manufaturados, rompimento dos trabalhadores urbanos com a terra e desenvolvimento do comércio regional e de longa distância. Tudo isso foi possível, pois o excedente de alimentos e manufaturados tornava-se disponível para o mercado. O episódio das Cruzadas e comércio com árabes e vikings fortaleceram as exportações e grandes feiras comerciais, sendo que o crescimento do comércio foi de grande importância para a dissolução do Feudalismo (HUNT, 1989, p. 8-10).




    Foi a partir do século XIV que houve uma crise na ordem feudal face ao surgimento de cidades com considerável autonomia econômica, o que se deu em razão dos artesanatos urbanos e dos agricultores livres, surgindo, assim: “a pequena produção do trabalhador-proprietário, artesão ou camponês, que não era ainda capitalista, embora contivesse em si o embrião das relações capitalistas e até mesmo mostrasse sinais de submeter-se ao capital de fora” (DOBB, 1981, p. 28). Por volta do século XV, o comércio e negócios nas cidades se tornavam incompatíveis com os costumes e tradições feudais, acarretando que aquelas fossem ganhando independência dos senhores feudais e das igrejas. Da mesma forma, houve a substituição dos costumes e tradições dos feudos, por sistemas de câmbio, compensação, facilidades creditícias e sistemas de leis comerciais (HUNT, 1981, p. 10-11).




    No século XVI, houve a substituição da indústria artesanal pela indústria doméstica, por meio da qual o proprietário do produto fornecia matéria prima ao artesão e lhe pagava pelo produto manufaturado. Posteriormente, surgia o agente como dono de todo o processo de produção, tanto da matéria prima, quanto do local, pagando somente pelo serviço do artesão, que tinha apenas sua força de trabalho (HUNT, 1981, p. 11-15).




    Essa relação se estendeu na maioria das outras manufaturas da economia, sendo possível explorar, em certa medida, o aumento da produtividade em larga escala, dividindo tecnicamente os trabalhadores dentro da fábrica, sendo que cada operação passava por um grupo específico de trabalhadores, o que proporcionou três formas de aumento da produtividade: a) poupava o tempo do trabalhador de trocar as tarefas, b) aumentava a produtividade, visto que se especializava em uma única função, c) fomentava a invenção de ferramentas adaptadas (SINGER, 1987, p. 16).




    Ainda no século XVI, houve o movimento de cercamentos, em que a nobreza feudal cercava as terras, para pasto de ovelhas, em razão do crescimento da produção têxtil, e expulsava os camponeses do campo, que iam parar nas cidades como trabalhadores (HUNT, 1981, p. 11-15).




    Esses aspectos propiciaram o desenvolvimento do chamado capitalismo manufatureiro. Foi no período compreendido entre o século XVI ao século XVIII que houve esse desenvolvimento, resultado das Grandes Navegações, que estabeleceram o mercado mundial. O capital que antes se limitava à circulação de mercadorias e valores passa a produzir, tornando-se manufatureiro (SINGER, 1987, p. 14).




    Característica importante do Mercantilismo é a necessidade de intervenção do Estado nacional. A intervenção era necessária, em razão da necessidade de unificação do mercado nacional e, também, das colônias e sua dominação mediante monopólio político. Outra ação advinda do Estado era promover as exportações e limitar as importações, para maximizar o saldo comercial e promover a entrada de dinheiro no país (SINGER, 1987, p. 18).




    Foi por intermédio da Revolução Francesa, talvez um dos maiores movimentos revolucionários ocorridos na Europa, que houve o rompimento com o sistema feudal e da monarquia absolutista, alicerçados nos privilégios de nascença e de sangue. Esse período, caracterizado por agitação social e política, deu espaço à burguesia, instaurando o mundo contemporâneo e sendo um grande marco na história ocidental, ao estabelecer condições para a instauração do Capitalismo.




    Para contextualizar, no século XVIII, a França era o país mais populoso da Europa, com 25 milhões de habitantes e, embora já tivesse iniciado com a industrialização e já existissem alguns bancos, ainda era um país agrário; Paris era a cidade mais populosa do planeta, consagrada a capital intelectual da Europa (COGGIOLA, 2013, p. 283). Neste cenário, a nova burguesia francesa que estava em ascensão almejava poder político para discutir privilégios da nobreza, enquanto os camponeses ansiavam pelo desprendimento dos senhores feudais. Em suma, buscavam a desconstrução do sistema que estava posto, o qual era composto por três ordens ou estados: o clero, a nobreza e o povo; estando o rei no fastígio da hierarquia, decidindo sobre todos os aspectos da sociedade (COGGIOLA, 2013, p. 284).




    A França era paradoxal, convivendo com muita riqueza e pobreza ao mesmo tempo. Acontecia no país uma crise de três frentes: econômica, política e fiscal. A econômica acontecia em razão da agricultura, que sofreu uma grande estiagem, tendo resultados negativos na produção do trigo, aumentando os preços. O segundo motivo da crise econômica foi na área industrial, visto que a França fez tratados com a Inglaterra para os produtos chegassem baratos na França, dificultando a compra dos produtos franceses e enfraquecendo a indústria local. A crise política foi influenciada pelas ideias iluministas que almejava encerrar com o absolutismo monárquico. A crise fiscal era gigante, o país gastava muito mais do que ganhava, e, pouco a pouco o terceiro Estado entrava cada vez mais na pobreza deixando de pagar impostos e aumentando ainda mais a crise. O terceiro Estado era o maior, formado pela população com menores condições financeiras, mas que, mesmo assim, mantinha o primeiro e o segundo estados, por meio do pagamento de impostos, sendo que o primeiro e segundo nada pagavam a título de impostos.




    Como alternativa para acabar com a crise, o Estado resolve cobrar impostos da nobreza, esta não aceitou, e, assim, o rei convocou a Assembleia dos Estados Gerais para decidir sobre a cobrança. O voto era por Estado e não por pessoa, por isso, a nobreza e o clero votaram por não cobrar imposto, enquanto o terceiro estado votou por cobrar. O terceiro estado se revoltou com a decisão e, como resultado, organizou-se e em 1789, autoproclamou-se Assembleia Nacional Constituinte (COGGIOLA, 2013, p. 288- 292).




    Foi em julho de 1789 que o terceiro estado decide invadir a Bastilha, prisão que era símbolo do absolutismo monárquico, visto que era uma fortaleza transformada em prisão política. A tomada da Bastilha foi um movimento simbólico, um dos estopins da Revolução Francesa, pois motivou a população a derrubar o Rei. Os movimentos evoluíram da parte urbana às rurais, os camponeses começaram a se mobilizar contra seus senhores, foi, então, que os líderes da Assembleia extinguiram o Feudalismo, abolindo os direitos feudais, além de confiscar as terras da igreja (COGGIOLA, p. 293 -298).




    No mesmo ano, em 1789, a Assembleia Constituinte ratificou a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, que teve em sua introdução os ideais da Revolução: liberdade, igualdade e fraternidade. Este documento foi influenciado pela declaração da independência dos Estados Unidos e ideais iluministas. Em seu artigo 17, fica evidenciada a atitude dos ideólogos do capitalismo, ao fazerem constar a noção de propriedade como conceito – chave, pela expressão de que a propriedade é um “direito inviolável e sagrado”. Em suma, os legistas burgueses estabeleceram a noção de propriedade, como exclusividade, o que vai de encontro com a ideia de bem comum e ao encontro dos interesses capitalistas, transformando a terra em bem de exploração (COMPARATO, 2011, p. 263).




    Em 1791, houve a promulgação da Constituição da França, que estabelecia uma monarquia constitucional e não absolutista, com a divisão do poder em executivo, legislativo e judiciário. O legislativo era formado por deputados eleitos por voto censitário, o que resultava em participação exclusiva da alta burguesia. Assim, estavam estabelecidas as linhas gerais para o surgimento de uma sociedade burguesa e capitalista.




    No decorrer dos próximos anos, até a tomada do poder por Napoleão Bonaparte, outros acontecimentos marcaram a “Grande Revolução”, que repercutiu no mundo todo. Todavia, em essência, a Revolução Francesa tirou a nobreza do poder e colocou a burguesia, para que esta pudesse buscar seus interesses econômicos e políticos. Essa conquista da burguesia, rompendo com os obstáculos políticos existentes, juntamente com a Revolução Industrial que havia se instaurado na Inglaterra, alavancaram o sistema de produção capitalista na Europa, que se espalhou por todo o mundo.




    Já a Revolução Industrial, que ocorreu no Século XVIII na Inglaterra, e foi responsável pela transição do modo de produção manual para o mecanizado, só foi possível em razão do surgimento da máquina a vapor e demais maquinários a partir desta. Estes foram introduzidos na produção, resultando em maior agilidade nos processos e, consequentemente, o aumento da produção e lucros. Se no Mercantilismo havia o produtor que produzia com o auxílio de ferramentas, a partir da Revolução Industrial, surge operário, para controlar a máquina que é a própria produtora (SINGER, 1987, p. 17). Sobre esta transição, salienta Dobb (1981, p. 27) que:




    Não obstante, o conhecimento e juízo mais maduros de hoje indicam claramente que aquilo que a Revolução Industrial representou foi a transição de um estágio inicial e ainda imaturo do capitalismo, em que o modo de produção pré-capitalista fora penetrado pela influência do capital, subordinado ao mesmo, despido de sua independência como forma econômica, mas ainda não inteiramente transformado, para um estágio em que o capitalismo, com base na transformação técnica, atingira seu próprio processo específico de produção apoiado na unidade de produção em grande escala e coletiva da fábrica, efetuando assim um divórcio final do produtor quanto à participação de que ainda dispunha nos meios de produção e estabelecendo uma relação simples e direta entre capitalista e assalariados.




    O desenvolvimento do capitalismo esteve relacionado às transformações das técnicas de produção e, a cada transformação, surgia uma camada diferente de capitalista, no caso da Revolução Industrial, a maioria dos trabalhadores eram homens novos, sem privilégios ou posição social e lutavam pelo liberalismo econômico (DOBB, 1981, p. 30).




    Diferente do capitalismo manufatureiro que necessitava da intervenção do Estado, o capitalismo industrial inspira liberalismo, buscando a unificação de todos os mercados locais e nacionais, com livre competição. A burguesia passou a ver no Estado um rival na disputa pelo excedente, assim, defendia o liberalismo econômico, propondo a liberdade do indivíduo enquanto cidadão, produtor e consumidor (SINGER, 1987, p. 18-19).




    Hunt (1989, p. 1) se refere ao capitalismo como sendo um sistema econômico, por meio do qual as forças produtivas e relações sociais de produção buscam alcançar o excedente social. Para a autora, existem quatro principais características deste sistema, quais sejam: produção de mercadoria orientada para o mercado, propriedade privada dos meios de produção, grupo de pessoas que vendem suas forças no mercado e comportamento individualista aquisitivo (HUNT, 1989, p. 2-4).




    Para Dobb (1981, p. 13-14), são três os significados atribuídos ao capitalismo, que surgem com destaque. O primeiro é exposto por Werner Sombart, que buscou a essência do capitalismo no Geist ou espírito, pelo qual teria havido atitudes econômicas diferentes a depender da época e a organização econômica seria criada por estados de espírito e de comportamentos humanos. Pelo estado de espírito capitalista, o homem desarraigado do homem natural, pré-capitalista, por sua visão primitiva e original, percorre no acúmulo de capital a causa predominante da atividade econômica.




    O segundo significado identifica o capitalismo como organização de produção para um mercado distante, pelo qual há intervenção de um comerciante, que adianta valores com o intuito de lucro na venda posterior, seria o percurso do bem desde o produtor até o consumidor (DOBB, 1981, p. 14 -15).




    O terceiro significado é o conferido inicialmente por Marx, pelo qual a essência do Capitalismo estaria em um determinado modo de produção. Esse modo de produção é o sistema pelo qual a capacidade de trabalho se torna uma mercadoria negociada, sendo que a propriedade destes meios ficaria com uma pequena classe da sociedade, enquanto grande parte da sociedade venderia sua força de trabalho para a primeira (DOBB, 1981, p. 16). Assim, sobre o significado de capitalismo para Marx, menciona Dobb (1981, p. 16): “Os homens de capital, por mais aquisitivos, não bastam, seu capital tem de ser usado na sujeição do trabalho à criação da mais-valia no processo de produção.” Importante expor o conceito de mais-valia:




    A mais-valia [C] (mais-valor), ou em outras palavras, a valorização do capital adiantado [C], apresenta-se, de início, como excedente do valor do produto sobre a soma de valor de seus elementos de produção. Esse capital [C], decompõe-se em duas partes: uma quantia de dinheiro c, gasta com meios de produção, e uma quantia v, gasta com força de trabalho; c representa a parte do valor transformada em capital constante e v a parte transformada em capital variável. Originalmente, portanto, C:c+v... Ao final do processo de produção, resulta uma mercadoria cujo valor é: (c+v)+m, onde “m” representa a mais-valia (mais-valor) (MARX, 2013, p. 289).




    Acerca do conceito de capital, Marx o define como sendo uma relação social entre as pessoas, efetivada pelas coisas e não puramente as coisas, como bens materiais. A partir do Capitalismo, existem apenas duas classes, sendo a burguesia, como proprietária exclusiva dos meios de produção, e o proletariado que vende no mercado sua força de trabalho (MARX, 2013, p. 885). Neste sentido:




    O traço fundamental do capitalismo é o sistema salarial, sob o qual o trabalhador não tem direito de propriedade sobre os artigos por ele fabricados — não vende os frutos de seu trabalho, mas o seu próprio trabalho — distinção esta de significação econômica vital (LIPSON apud DOBB, 1981, p. 18).




    Insta mencionar, que existem diferentes tipos de capitais, Hawken e Lovins destacam que, para funcionar adequadamente, uma economia é formada por quatro tipos de capitais, quais sejam:




    O capital humano, na forma de trabalho e inteligência, cultura e organização.




    O capital financeiro, que consiste em dinheiro, investimentos e instrumentos monetários.




    O capital manufaturado, inclusive a infraestrutura, as máquinas, as ferramentas e as fábricas.




    O capital natural, constituído de recursos, sistemas vivos e os serviços do ecossistema (HAWKEN, LOVINS, 2012, p. 4).




    Os autores complementam com a menção de que o capital natural é transformado em materiais da vida cotidiana dos homens, pela utilização dos três primeiros tipos de capitais (HAWKEN, LOVINS, 2012, p. 4). Ainda, chamam a atenção quanto à necessidade de repensar a utilização incansável do capital natural, uma vez que a realidade atual é diversa daquela dos primórdios do Capitalismo. No início do Capitalismo, o capital humano era relativamente escasso, visto que correspondia a aproximadamente um terço da população atual, enquanto o capital natural era abundante. Atualmente, a população global passou a ser um recurso humano abundante, enquanto a natureza se tornou escassa (HAWKEN, LOVINS, 2012, p. 7).




    A venda do trabalho, por sua vez, causou profundas transformações na sociedade, se na concepção de Aristóteles o homem era por natureza um animal político, o qual por sua palavra e ação estava voltado para viver em comunidade, a partir da introdução da economia no espaço social, o homem é definido cada vez mais, como um animal laborans. Assim, para Smith, o vínculo social deixa de ser um produto do pacto social, tornando-se resultado da harmonia não intencional dos interesses (MERCURE, 2005, p. 116).




    Foi pela obra A riqueza das nações que Adam Smith colaborou com inúmeras considerações para a evolução do pensamento econômico. Dentre elas, para o autor, o trabalho está na base de toda riqueza e é pela sua divisão que se aumenta a potência produtiva (MERCURE, 2005, p. 120).




    Quatro observações são necessárias para analisar a divisão do trabalho em Smith. A primeira é que “a acumulação do capital permite também aumentar a produtividade do trabalho, já que contribui para o crescimento da divisão do trabalho e para a aquisição de melhores instrumentos de produção na fábrica” (MERCURE, 2005, p. 120). A segunda observação é que a divisão técnica leva à divisão social do trabalho; o que reflete na terceira observação, havendo a existência de uma espécie de determinismo social, com a modelação da sociedade segundo a divisão do trabalho. Por fim, Smith entende que a divisão do trabalho causa alienação aos trabalhadores ao passo que limita suas atividades (MERCURE, 2005, p. 121).




    Para o filósofo e economista, o motivo da divisão do trabalho seria a troca. Assim, a sociedade industrialmente desenvolvida seria uma sociedade comerciante, acerca disso, conclui:




    Estabelecida a divisão do trabalho, geralmente cada homem não produz mais que com seu trabalho senão a quantidade estrita que satisfaça a uma pequena parte de suas necessidades. A maior parte só pode ser satisfeita pela troca do excedente desse produto, que excedeu seu consumo, por um excedente equivalente do trabalho dos outros. Assim, cada homem subsiste de trocas e se torna uma espécie de comerciante, sendo a própria sociedade uma sociedade comerciante (SMITH apud MERCURE, 2005, p. 122).




    É também deste pensamento que se extrai a leitura liberal de Smith, ao passo que as trocas ocorrem no mercado, e, por conseguinte, a expansão deste ocorrerá pela liberdade das restrições, do livre comércio, quanto maior o mercado maior será o desenvolvimento da divisão do trabalho, fonte da riqueza das nações (MERCURE, 2005, p. 123).




    Outra consideração da obra de Smith é a metáfora da mão invisível do mercado, a qual seria princípio para criação e distribuição da riqueza. A mão invisível “se apresenta, pois, como um operador social que designa os efeitos de composição do conjunto das atividades individuais de ordem econômica” (MERCURE, 2005, p .130). Em suma, por esta metáfora o mercado se autorregularia, pela busca e pelo interesse individual haveria uma melhoria do bem comum.




    Antes de Smith, é possível encontrar alusões liberais, uma delas é na obra de John Locke, na qual se encontra a ideia de que o homem é proprietário não apenas de seus bens, mas também de sua vida e liberdade. A partir disso, a propriedade emana da ação, visto que o trabalho advém da pessoa da qual o indivíduo é único proprietário (MERCURE, 2005, p. 117). Para alguns, a exemplo de James Tully, a doutrina de Locke seria a preparação ou esboço do espírito capitalista, enquanto para outros, como é o caso de Strauss e Macpherson, seria o verdadeiro fundamento do Capitalismo, além de traçar as bases do individualismo possessivo que mais tarde origina o Liberalismo, bem como servir de princípio do salariado (MERCURE, 2005, p. 118).




    Em suma, embora já houvesse desde o início da organização das sociedades uma economia de mercado, evoluindo para práticas manufatureiras, foi a partir da Revolução Industrial, ocorrida no século XVIII, que houve a efetiva consolidação do modo de produção capitalista, fomentando a busca por lucro e a venda do trabalho, a qual não constituiu apenas meio de subsistência mas também elemento essencial nesta dinâmica econômica.




    1.2. ASPECTOS DAS REVOLUÇÕES INDUSTRIAIS




    As revoluções decorrem de mudanças na forma de produzir ou perceber o mundo, tais mudanças causam transformações nos mais variados âmbitos da sociedade. Essas transformações podem ter reflexos imediatos e outros que levam tempo para se desdobrarem.




    Foi a partir da agricultura que ocorreu a primeira mudança significativa na maneira de viver. Em razão desta que o homem parou de buscar e passou a produzir seu próprio alimento, havendo a transição do forrageamento para a agricultura, o que ocorreu há cerca de dez mil anos em razão da domesticação dos animais. Assim, houve o aumento da população e o assentamento cada vez maior de humanos, surgindo as cidades (SCHWAB, 2016, p. 15).




    A partir da agricultura, do aumento da população e surgimento das cidades, a humanidade passou por diferentes formas de organização para manter seu sustento, até chegar na era da indústria. A produção artesanal e manufatureira de baixa escala já não era suficiente para manter o mercado, assim, para suprir a demanda, houve a substituição pelo trabalho industrial de grande volume.




    Este novo modelo de produção se tornou possível em razão da descoberta do carvão como fonte de energia, o que oportunizou a criação da máquina a vapor e demais instrumentos, que introduzidos nas indústrias resultaram em uma produção mecanizada. Esta alteração na forma de produção deu origem, na segunda metade do século XVIII (1760 – 1860), à Primeira Revolução Industrial.




    Além das transformações ocasionadas na forma de produzir, houve também alteração na forma da sociedade se organizar. Com o surgimento das indústrias que tomaram o lugar das corporações de ofício, as pessoas passaram a procurar os locais onde estavam os meios de produção e não mais o campo, fomentando o êxodo rural.




    Estava posto um cenário propício para o início do trabalho subordinado, composto pelas indústrias emergentes, oferta abundante de mão de obra ocasionada pela concentração de pessoas em grandes centros e facilitação da produção por meio da utilização da máquina. Desta forma, nasce o proletariado assalariado, fruto da sociedade capitalista.
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